PARECER Nº 1797, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 50, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, a presente moção 

pretendia apelar para o Sr. Presidente da República a fim de promover a 

imediata aprovação do Projeto de Lei nº  5245, de 2005, que visa garantir o direito de preservação da inviolabilidade do sigilo que preside as relações entre cliente e seu advogado. 

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 97a a 101ª  Sessões Ordinárias, de 07 a 13/08/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado Baleia Rossi, 

que se manifestou favoravelmente à aprovação da moção. 

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 22 de outubro de 2008, competindo-nos, por força do despacho de folhas 4 verso, redigir o voto vencido . 

A moção pretendia solicitar a aprovação-de um projeto de lei que 

regulamenta a relação entre cliente e advogado, sob a ótica de manter a relação entre as partes sob sigilo profissional. 

Todavia, a relação sigilosa entre as partes é garantida pelo Estatuto da Advocacia, que em seu artigo 7°, inciso II, estabelece o direito do 

advogado de ter respeitada, em nome da liberdade de defesa e do sigilo 

profissional, a inviolabilidade de seu escritório, de  seus artigos e dados, de sua correspondência e de suas comunicações. 
Assim sendo, havendo óbice de natureza material, uma vez que por nosso entender a matéria já se encontra amplamente regulamentada, 

manifestamo-nos contrariamente à aprovação da Moção nº 50, de 2008. 

É o nosso parecer. 
a) Vanderlei Siraque – Relator

Rejeitada a proposição, conclusivamente, conforme parecer contrário do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 24/6/2009 

a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary – André Soares – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque – Ana Perugini – Fernando Capez

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO

§ 4º DO ARTIGO 56, DA XIV C.R.I.

              De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, a Moção nº 50, de 2008, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de promover a imediata aprovação do Projeto de Lei nº 5245, de 2005, que visa garantir o direito de preservação da inviolabilidade do sigilo que preside as relações entre cliente e seu advogado.

             Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

             Sob o ponto de vista regimental, a Moção não merece reparos, porquanto não contraria o que dispõe, sobre a matéria, o Regimento Interno desta Casa.

             Cabe-nos, agora, apreciá-la no tocante à Comissão de Constituição e Justiça, analisando o mérito da propositura.

              A exposição de motivos que acompanha a proposta nos esclarece, perfeitamente, das razões de sua apresentação, de forma a nos convencer do mérito e da necessidade de ser adotada.

             Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 50, de 2008.

a) Baleia Rossi – Relator

Rejeitado o parecer do relator Deputado Baleia Rossi, designo o Deputado Vanderlei Siraque para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 22/10/2008 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – Rui Falcão – André Soares

